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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,  OBSCURIDADE,  E 
CONTRADIÇÃO.  PREQUESTIONAMENTO. 
INADMISSIBILIDADE. DESCABIMENTO.  RECURSO 
REJEITADO.

- Os embargos de declaração consubstanciam recurso de integração, 
não se prestando para reexame da matéria. Não havendo omissão, 
obscuridade, contradição ou erro material no julgado, incabíveis se 
revelam os aclaratórios, mesmo que tenham finalidade específica 
de prequestionamento.

- “Constatado que a insurgência da embargante não diz respeito a 
eventual  vício  de  integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a 
interpretação que  lhe  foi  desfavorável,  é  de  rigor  a  rejeição  dos 
aclaratórios”1.  Ademais,  ao  prequestionamento,  entendo  não  ser 
mister  o  exame  explícito  dos  artigos  ditos  como  violados 
(prequestionamento  explícito),  sendo  suficiente  que  a  matéria 
objeto da lide tenha sido discutida (prequestionamento implícito).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça 
da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  os  embargos,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
integrando a decisão a súmula de julgamento juntada à fl. 95.

RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela PBPREV – Paraíba 
Previdência  contra  acórdão  que  negou  provimento  ao  recurso  da  PBPREV  e  deu 
provimento parcial à remessa oficial e ao apelo apresentado pela promovente.

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



Inconformado  com  o  provimento  in  questo,  o  embargante  opôs 
recurso de integração, para ter prequestionada a matéria posta em sede recursal. Ademais, 
afirma que a decisão foi omissa quanto a manifestação sobre o pedido da entidade acerca 
da  interpretação  e  aplicação,  ao  presente  caso,  das  regras  contidas  na  Lei  Estadual  n. 
8923/09, para fins de prequestionamento.

Ao  final,  requer  o  conhecimento  e  o  provimento  dos  presentes 
aclaratórios,  para  obter  um  novo  pronunciamento  judicial  colegiado  em  relação  aos 
dispositivos ligados ao exame da legalidade estrita,  servíveis  á interposição de recursos 
futuros, para fins de prequestionamento.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Compulsando os autos, penso que o recurso não deve ser acolhido, 
vez que não se destina a suprir omissão, contradição ou obscuridade, mas prequestionar e 
rediscutir matéria que versa sobre o mérito da demanda, o que é impossível na via estreita 
dos embargos de declaração.

A esse respeito, o artigo 1.022, do CPC, preceitua o seguinte:

Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 
judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II  -  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  devia  se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

À luz de tal raciocínio, adiante-se que não se detecta qualquer defeito 
a ser integrado no acórdão ora atacado, especialmente porquanto a lide fora dirimida com a 
devida e suficiente fundamentação.

Com  efeito,  vislumbra-se  que  o  acórdão  apreciara  toda  a  matéria 
posta à análise, mormente ao se considerar que a matéria ventilada nos aclaratórios fora 
devidamente analisada e motivadamente refutada no acórdão. Neste particular, tenho que 
não  subsiste  qualquer  vício  a  ser  integrado,  merecendo  destaque,  consequentemente, 
excertos da decisão ora embargada, a qual bem fundamentou e decidiu o feito, inclusive 
com fulcro na abalizada Jurisprudência:

“Colhe-se da inicial que o autor pediu no recurso a declaração de 
ilegalidade  das  contribuições  previdenciárias  incidentes  sobre  o 
terço  de  férias  e   Gratificação  de  Atividades  Especiais  –  GAE, 
disposta  no  art.  57,  VII  L.  58/03.  Pediu,  ainda,  a  devolução  das 
quantias descontadas a esse título.



Explicitado  o  pedido,  passo  à  análise  da  exação  com  relação  às 
rubricas apontadas.

No tocante às verbas recebidas sob a rubrica do art. 57, VII, da Lei 
Complementar Estadual nº 58/2003, entendo que estas não possuem 
o  devido  caráter  remuneratório  e  habitual,  pois  decorrem  de 
atividades especiais, como bem destaca o mencionado dispositivo, 
vejamos:

“Art. 57 – Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei e 
das  estabelecidas  em  lei  específica,  poderão  ser  deferidos  aos 
servidores:
[…];
VII – gratificação de atividades especiais; 
[…].”

Mais adiante, a mesma Lei Complementar destaca:

“Art.  67  –  A  gratificação  de  atividades  especiais  poderá  ser 
concedida a servidor ou a grupo de servidores, pelo desempenho 
de atividades especiais ou excedentes às atribuições dos respectivos 
cargos  ou pela  participação em comissões,  grupo ou equipes  de 
trabalho constituídas através de ato do Governador do Estado.”

Na  verdade,  tais  parcelas  possuem  o  chamado  “caráter  propter 
laborem”,  ou  seja,  decorrem  do  desempenho  de  atividades 
especiais,  estranhas às atribuições normais do cargo.  Logo, nesse 
caso, não é possível o desconto previdenciário, diante da ausência 
de habitualidade e do caráter remuneratório, conforme se extrai dos 
seguintes precedentes:

“As  gratificações  propter  laborem são  concedidas  aos  servidores 
públicos quando estes estiverem desempenhado uma determinada 
atividade  especial  A  parcela  remuneratória  referente  a  tais 
gratificações não pode ser considerada como parte integrante dos 
vencimentos dos servidores públicos […].”8    

“AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER  C/C 
COBRANÇA  -  INCIDÊNCIA  DA  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  O  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE 
FÉRIAS,  E  GRATIFICAÇÕES  PROPTER  LABOREM-
IMPOSSIBILIDADE  -  ENTENDIMENTO  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL  -  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  - 
Tributário. Imposto de renda sobre a parcela do adicional de férias. 
Impossibilidade. Agravo Improvido. 1- A orientação do Tribunal é 
no  sentido  de  que  as  contribuições  previdenciárias  não  podem 
incidir  em  parcelas  indenizatórias  ou  que  não  incorporem  a 
remuneração do servidor.  (STF -  AI 712880 AgR/MG -  Rel.  Min. 



Ricardo Lewandowski - Primeira Turma - 26/05/2009)”9 

Assim, no tocante a tal verba, decorrente de gratificações pagas com 
base no art.  57,  VII,  da Lei nº  58/03,  deve haver a restituição do 
indébito  dos  descontos  indevidamente  efetuados,  respeitada  a 
prescrição  quinquenal,  bem  como  a  suspensão  dos  descontos 
relativos à contribuição previdenciária.

No tocante ao terço de férias, não há dúvidas quanto à ilegalidade 
dos descontos. Sobre esse tema, o STF já pacificou o entendimento 
de que não é cabível a citado desconto previdenciário, verbis:

“TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS. 
INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação do 
Tribunal é no sentido de que as contribuições previdenciárias não 
podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não incorporem a 
remuneração do servidor. II - Agravo regimental improvido.” 

“A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  firmou-se  no 
sentido de que somente as parcelas que podem ser incorporadas à 
remuneração do servidor para fins de aposentadoria podem sofrer a 
incidência da contribuição previdenciária.” 

O  STJ,  embora  tenha  se  posicionado  pela  possibilidade  do 
desconto, realinhou a sua jurisprudência para acompanhar o STF, 
vejamos:

“O  STJ,  após  o  julgamento  da  Pet  7.296/DF,  realinhou  sua 
jurisprudência  para  acompanhar  o  STF  pela  não-incidência  de 
contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 
Precedentes.” 

“A  Primeira  Seção,  revendo  posicionamento  anterior,  firmou 
entendimento pela não-incidência da Contribuição Previdenciária 
sobre o terço constitucional de férias, dada a natureza indenizatória 
dessa verba.” 

Por fim, registre-se que a sentença merece reforma quanto ao juros 
de mora  e  à  correção monetária,  eis  que  deverão ser  contados a 
partir do trânsito em julgado (Súmula 188, do STJ), na razão de 1% 
(um  por  cento)  ao  mês,  nos  termos  do  art.  161,  §  1º,  do  CTN, 
conforme se pode ver nos precedentes abaixo.:

“Os juros de mora relativos à restituição de indébito decorrente de 
contribuição previdenciária têm natureza tributária, pelo que são 
devidos à razão de 1% ao mês, segundo o art. 161, 1º, do CTN, não 
se aplicando o art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, acrescentado pela MP n. 
2.180-35/2001. Precedente: REsp 1.111.189/SP, Ministro Teori Albino 



Zavascki,  DJe  de  26.5.2009,  submetido  ao  rito  dos  recursos 
repetitivos.”1 

“[…] Nos termos do art. 167, parágrafo único do CTN e da Súmula 
188/STJ, 'Os juros moratórios, na repetição do indébito tributário, 
são devidos a partir do trânsito em julgado da sentença'. Tal regime 
é  aplicável  à  repetição  de  indébito  de  contribuições 
previdenciárias,  que  também  têm  natureza  tributária"  (REsp 
1.086.935/SP,  Rel.  Min.  Teori  Albino  Zavascki,  Primeira  Seção, 
julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008 - submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos: art. 543-C do CPC)”.2

Por outro lado, à correção monetária deverá ser aplicado o mesmo 
índice  incidente  sobre  débitos  tributários  estaduais  pagos  com 
atraso,  correndo a  partir  do  pagamento indevido,  nos  termos da 
Súmula 162 do STJ.3 

No tocante ao pedido de condenação do promovido em honorários 
advocatícios em 20% sobre o valor apurado, entendo que patamar 
de 10% bem atende ao caso em testinha.

Neste  cenário,  nego  provimento  ao  apelo  da  PBPREV  –  Paraíba 
Previdência.  Dou provimento  parcial  ao  recurso  da  promovente, 
para fazer cessar a contribuição previdenciária sobre a Gratificação 
de  Atividades  Especiais  –  GAE,  com   a  restituição  das  parcelas 
indevidamente  descontadas  dentro  do  prazo  quinquenal  e  para 
condenar  o promovido ao pagamento de honorários advocatícios 
no  importe  de  10%  sobre  o  valor  da  condenação.  Provimento 
parcial  à  remessa  oficial,  apenas para  adequar  o pagamento dos 
juros e  da correção monetária,  e  nego provimento ao recurso da 
PBPREV – Paraíba Previdência. É como voto.”

Entendo,  destarte,  que  não  se  trata  de  vício  a  ser  integrado,  daí 
porque entendo que os embargos devem ser rejeitados, até porque, conforme tem decidido 
o Colendo Superior Tribunal de Justiça,  “o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte,  desde que os fundamentos utilizados tenham 
sido suficientes para embasar a decisão.”2

Nesse  referido  prisma,  o  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça  já 
decidiu:  “constatado que a insurgência da embargante não diz respeito a eventual vício 
de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor a rejeição dos aclaratórios”3.

Portanto,  tenho  que  esta  não  é  a  via  correta  para  se  rediscutir  a 
matéria, até porque a decisão atacada foi devidamente analisada e fundamentada.  Nesse 
diapasão,  afigura-se  salutar  aduzir  que  a  motivação  contrária  ao  interesse  da  parte  ou 
2 STJ - REsp 1065913 / CE – Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .
3 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



mesmo omissa em relação a pontos considerados relevantes ao recorrente não autoriza o 
acolhimento dos embargos declaratórios. Neste sentido, o STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  -EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -REDISCUSSÃO  DOS 
FUNDAMENTOS DO JULGADO - CONTRADIÇÃO OU ERRO DE 
FATO -NÃO-OCORRÊNCIA. 1. Não ocorre ofensa ao art. 535, I e II, do 
CPC, se o acórdão decide, fundamentadamente, as questões essenciais 
ao julgamento da lide. 2. Os embargos de declaração não se prestam a 
rediscutir os fundamentos da decisão embargada.4

A seu turno, no tocante ao prequestionamento da matéria, o STJ “tem 
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de 
prequestionamento,  só serão admissíveis  se  a  decisão  embargada  ostentar  algum dos 
vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”.

Nesses termos,  voto pela rejeição dos embargos de declaração.  É 
como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  à  unanimidade,  rejeitar  os  embargos,  nos 
termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des.  João Alves da Silva (relator),  o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da 
Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  do 
Excelentíssimo Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 02 de maio de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator

4 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1012178 PR 2007/0287525-2. 2ª T. Rel. Min. Eliana Calmon. 18/12/2009.


